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6. Mensagem do Presidente da Comissão de 
Proteção de Crianças e Jovens de Castro Daire 

_______________________________________________ 

 

Enquanto Presidente da CPCJ, não podia deixar de passar a 

oportunidade para felicitar todos os elementos que compõem esta Comissão 

pela dedicação e empenho que colocam nesta causa, cujo objetivo primordial é 

prevenir ou pôr termo a todas as situações que afetam a segurança, saúde, 

formação, educação ou desenvolvimento integral das crianças e jovens. 

Trata-se de uma instituição oficial não judiciária, com autonomia funcional, 

que visa promover os direitos das crianças e dos jovens. 

N«o tenho d¼vida que o ñProjeto Ad®liaò, promovido pela Comiss«o 

Nacional de Promoção dos Direitos e Proteção de Crianças e Jovens, vai permitir 

capacitar as famílias para o exercício de uma parentalidade positiva.  

Com a elaboração do diagnóstico local da realidade infantojuvenil de 

Castro Daire, estamos em melhores condições para defender as nossas crianças 

e jovens. 

O referido diagnóstico permitirá alavancar a criação de um plano local de 

promoção dos direitos e proteção de crianças, articulada com todos os setores 

da Comunidade.  

Investir nas crianças e jovens do nosso concelho é investir no futuro. 

 

 

O Presidente  

Armando Rodrigues de Lemos 
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7. Introdução 

_______________________________________________ 

 

A intervenção concertada, dinâmica e orientada constitui uma das 

prioridades da Comissão de Proteção das Crianças e Jovens de Castro Daire 

sustentada num trabalho de parceria efetivo com as demais entidades, 

baseando-se em metodologias participativas, com o intuito de erradicar 

situações de perigo e promovendo o bem-estar das crianças e jovens em 

acompanhamento. Neste sentido, o Plano Local para a Promoção e Proteção 

dos Direitos das Crianças e Jovens do concelho de Castro Daire, assume-se 

como um documento orientador para a ação protetiva da CPCJ. 

A fundamentação para a construção deste Plano Local de Promoção e 

Proteção é explicada em cinco pontos, a saber:  

1. No suporte legal da ação das entidades com competência em matéria 

de infância e juventude, nomeadamente na Lei nº 147/2009, de 1 de setembro, 

com as sucessivas alterações, quando no seu artº 7º, ponto nº 1, prevê que se 

criem ñplanos de a­«o local para a inf©ncia e juventude, visando a promo­«o, 

defesa e concretiza­«o dos direitos da crian­a e do jovem.ò  

2. No Projeto Adélia, enquanto documento ñde apoio ¨ parentalidade 

positiva e à capacitação parental que funcione como estratégia preventiva para 

a promo­«o e prote­«o dos direitos da crian­aò e na recomendação do Conselho 

da Europa de 2016 que pretende que os pais sejam um elemento ñempoderadorò, 

não violento, do pleno desenvolvimento das crianças.  

3. Na Convenção dos Direitos da Criança, ao considerar as crianças 

sujeitos dotados de direitos, ño que obriga ao planeamento de políticas, 

programas e estratégias que olhem para a criança de um modo holístico e tendo 

em conta, não apenas a sua proteção, como todo o seu desenvolvimento físico, 

mental, emocional e espiritual.ò  
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4. Na ñAgenda 2030 de Desenvolvimento Sustent§velò, ao ñobrigarò a 

tecer estratégias para cumprimento de alguns dos objetivos traçados, como 

sejam a erradicação da pobreza e da fome, a oferta de educação de qualidade 

e a promoção da igualdade de género.  

5. Na recomendação feita pela Comunidade Europeia para se investir nas 

crianças como forma de exponenciar o desenvolvimento da sociedade.  

Os Objetivos Estratégicos do Plano são: 

¶ Capacitar os elementos da CPCJ e promover ações de divulgação e 

sensibilização junto da comunidade; 

¶ Promover a participação ativa de todos os elementos do agregado familiar, 

de modo a reforçar laços afetivos e de coesão familiar; 

¶ Promover a interação entre a Escola e as Famílias; 

¶ Promover o bem-estar físico e psicossocial. 

Finalizado o documento, este será aprovado em reunião de Modalidade 

Alargada da Comissão de Proteção de Crianças e Jovens de Castro Daire. 

Resulta deste trabalho uma satisfação pessoal e institucional pela partilha de 

responsabilidades, pelo cumprimento do empenho técnico e profissional de 

todos os envolvidos. 
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8. Autodiagnóstico 

_______________________________________________ 

 

1. Preâmbulo  

 

O autodiagnóstico tem como objetivo proporcionar à CPCJ as condições 

necessárias para o desenvolvimento e aprimoramento do seu modo de 

desempenho, com vista a que atinja níveis satisfatórios de eficiência e eficácia. 

Portanto, o presente autodiagnóstico nada mais é que um processo de recolha, 

análise e interpretação de informações do funcionamento da CPCJ. No contexto 

da CPCJ, o processo de autodiagnóstico possui benefícios que são de grande 

valia, como a análise das áreas e setores onde se encontram carências. Nas 

características da CPCJ e nas potencialidades que esta imprime na comunidade, 

será necessário e pertinente buscar soluções. 

Neste sentido, o autodiagnóstico apresenta-se como um instrumento 

crítico ao sucesso dos processos de mudança e à adaptação da CPCJ à 

complexidade dos processos de promoção e proteção das crianças e jovens. Em 

suma, permite o estabelecimento de uma visão integrada e articulada da CPCJ, 

resultando em mais agilidade para superar os obstáculos e consequentemente 

melhor gestão dos recursos e investimento, a médio e longo prazo, contribuindo 

para a melhoria contínua. 

 

2. Metodologia e Procedimentos 

 

O autodiagnóstico da CPCJ de Castro Daire cumpre na sua metodologia, 

três etapas essenciais: 

1) Recolha de dados (identificação das potencialidades e vulnerabilidade);  

2) Interpretação dos resultados obtidos (sintetização e padronização) 
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3) Desenvolvimento de um Plano de Ação. 

A metodologia utilizada versou numa abordagem qualitativa e quantitativa. 

A nível qualitativo procedeu-se à técnica de Análise SWOT, permitindo 

identificar: 1) As forças (Strengths), ou seja, os aspetos positivos, com 

dimensões que, numa dada organização, funcionam bem ou que podem ser 

consideradas como mais-valias para o desenvolvimento dos trabalhos em 

questão (neste caso a elaboração do Plano Local de Promoção e Proteção dos 

Direitos das Crianças e Jovens); 2) As fraquezas (Weaknesses), ou seja, os 

aspetos menos positivos, as dimensões internas da organização que podem 

constituir-se como fragilidades que devem ser anuladas ou problemas que 

devem ser resolvidos; 3) Identificar oportunidades (Opportunities), isto é, 

elementos externos à organização que se podem constituir como recursos à 

resolução de problemas; 4) Ameaças (Threats), são elementos externos à 

organização e dinâmica que podem ser obstáculos à mudança/melhoria 

desejada. 

Esta análise SWOT, foi realizada em reunião da Modalidade Alargada, 

com a participação de 9 elementos, dum total de 20 que compõem a Modalidade 

Alargada da CPCJ, perfazendo uma participação de 40%. 

Na abordagem quantitativa recorreu-se a três questionários distintos, 

propostos pelo Centro de Estudos para a Intervenção Social (CESIS) e pela 

Comissão Nacional de Promoção dos Direitos e Proteção das Crianças e Jovens 

(CNPDPCJ), dirigidos à Presidência, à Modalidade Restrita e à Modalidade 

Alargada. 

O questionário da Presidência é composto por três dimensões: 1) Clareza 

da missão, visão e princípios orientadores para a intervenção da CPCJ; 2) 

Princípios orientadores da intervenção (artigo 4º da Lei 147/99) e 3) Sobre a 

Liderança; num total de 22 itens, numa escala tipo likert: 1) Discordo 

completamente ou afirmação completamente falsa; 2- Discordo; 3- Concordo e 

4 ï Concordo inteiramente ou afirmação totalmente correta, incluído ainda as 

op­»es de ñn«o seiò e ñn«o se aplicaò; acrescido de 4 quest»es abertas. Este 

questionário foi preenchido pela Presidente em funções. 
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O questionário da modalidade restrita, é composto por sete dimensões: 1) 

Princípios orientadores da intervenção (artigo 4º da Lei 147/99); 2) Outros 

princípios fundamentais de direitos da criança; 3) Sobre a Liderança; 4) 

Planeamento e Avaliação; 5) Eficácia das intervenções junto das crianças e 

jovens em risco/perigo; 6) Desenvolvimento e Capacitação dos Membros; 7) 

Recursos Humanos e Logísticos; num total de 89 itens, numa escala tipo Likert: 

1) Discordo completamente ou afirmação completamente falsa; 2) ï Discordo; 3 

ï Concordo e 4 ï Concordo inteiramente ou afirmação totalmente correta, 

incluindo ainda as op­»es de ñn«o seiò e ñ n«o se aplicaò. O question§rio 

respeitante à Modalidade Restrita foi preenchido por seis dos sete elementos 

que dela fazem parte, numa percentagem de 85,70. 

Por último, o questionário da modalidade alargada, e composto quatro 

dimensões, sendo: 1) Clareza da missão, visão e princípios orientadores para a 

intervenção da CPCJ; 2) Composição e estrutura da CPCJ; 3) Funcionamento 

da CPCJ e 4) Sobre a Liderança; num total de 34 itens, numa escala tipo Likert: 

1) Discordo completamente ou afirmação completamente falsa; 2) ï Discordo; 3 

ï Concordo e 4 ï Concordo inteiramente ou afirmação totalmente correta, 

incluído ainda as op­»es de ñn«o seiò e ñn«o se aplicaò. O question§rio 

respeitante à Modalidade Alargada foi preenchido por doze dos vinte elementos 

que dela fazem parte, numa percentagem de 60. 

Para a análise destes três questionários optou-se pelos intervalos por 

referência à soma, opções concordo e concordo plenamente: 0 -25% valor 

negativo, área a investir; 26-46% valor médio negativo, área a melhorar; 45-55% 

valor médio, área a refletir; 56-75% valor positivo, área de competência a 

consolidar; 76-100% valor bastante positivo, área de competência a manter. 

 

3. Resultados 

A identificação das Forças, Fraquezas, Oportunidades e Ameaças, ao 

nível da Comissão na Modalidade Alargada, foi realizada por nove dos vinte 

elementos que a compõem, num exercício de autorreflexão, caracterizando o 

estado atual da CPCJ de Castro Daire, reconhecendo unanimemente, ao nível 

do funcionamento interno, os seus pontos fortes e fraquezas e, ao nível do 
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ambiente externo, as oportunidades e ameaças colocadas, conforme tabela 

infra: 

 For­as Fraquezas 

A
M

B
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N
T

E
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T

E
R
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O
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O
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E

S
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T

E
R

N
O
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- Boas instalações; 
- Equipa coesa; 
- Bom domínio dos instrumentos/recursos e 
parceiros na comunidade; 
- Empatia; 
- Persistência; 
- Criatividade, variedade e inova­«o na 

constru­«o de instrumentos para a 

abordagem das diferentes problem§ticas; 

- Real­ar e valorizar sempre as sugest»es da 

Comiss«o Nacional, no tratamento das 

Diversas tem§ticas anuais; 

- Envolvimento desigual dos membros 
da CPCJ; 
 
- Baixa disponibilidade por parte de 
alguns membros e parceiros; 
 
- Falta de forma­«o; 

 OPORTUNIDADES AMEAÇAS 

A
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T
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- Recursos da comunidade; 
- Formação em matéria de Direitos da 
criança e problemáticas associadas à 
infância e juventude; 
-Criação de parceiros; 
- Possibilidade de comunicar aos pais 
alguma formação, sobre o modo de 
estar e agir com as suas crianças e 
jovens; 

- Conhecimento distorcido da missão da 
CPCJ; 
- Isolamento geográfico; 
- Povoamento disperso; 
- As novas realidades / dinâmicas familiares; 
- O contexto socioeconómico do concelho; 
- Fluxo migratório 
- Desvalorização da escola por parte dos 
jovens; 
- Persistência de comportamentos 
desviantes (droga, álcool, prostituição, 
viol°ncia dom®sticaé) 
- Parentalidade consciente ï falta de 
formação por parte dos pais/encarregados 
de educação que reflete o modo de agir com 
crianças/jovens; 

 

Tabela 1 ï Itens de funcionamento interno ï Pontos fortes e fraquezas / Itens de 
funcionamento externo ï Oportunidades e Ameaças  

As ameaças (Threats) são elementos externos à organização e dinâmica 

da CPCJ que têm enorme influência em toda a orgânica e força de ação da 
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Comissão. De realçar as caraterísticas socioeconómicas e geográficas que 

provocam fluxos migratórios. A desvalorização da escola, os comportamentos 

desviantes e a falta de parentalidade consciente constituem uma realidade 

ameaçadora ao bom desenvolvimento do trabalho da Comissão. As fraquezas 

respeitam sobretudo à falta de disponibilidade e consequente envolvimento 

desigual e falta de busca de formação. A CPCJ goza de forças francamente 

positivas quer a nível físico com gabinetes e salas de boas condições, quer a 

nível humano com elementos na sua maioria formando uma equipa unida, 

persistente e criativa. A CPCJ tem a preocupação de valorizar e aproveitar 

parcerias e recursos da comunidade. 

Dimensão / Item 4 3 2 1 NS NA 

1. Clareza da miss«o, vis«o e princ²pios orientadores para a interven­«o da CPCJ 

1.1. Identifico-me com miss«o e a vis«o da 
CPCJ 

100% - - - - - 

1.2. Dissemino a miss«o e a vis«o da CPCJ 
por todos os novos membros, a quanto a 
sua entrada 

100% - - - - - 

2. Princ²pios orientadores da interven­«o (artigo 4Ü da Lei 147/99) 

2.1. Sei que a CPCJ adotou crit®rios para 
avaliar/determinar o superior interesse 
da crian­a 

100% - - - - - 

2.2. Sei que a CPCJ adotou crit®rios para 
apoiar a audi­«o e participa­«o das 
crian­as 

- - - - - 100% 

3. Sobre a Lideran­a 

3.1. Enquanto elemento da Presid°ncia 
reconhe­o-me como algu®m 
comprometido com a miss«o da CPCJ 

100% - - - - - 

3.2. Enquanto elemento da Presid°ncia 
comunico orienta­»es que considero 
claras 

- 100% - - - - 

3.3. Considero que o tempo que dedico ¨ 
CPCJ ® adequado, conseguindo imprimir 
um ritmo apropriado para o 
desenvolvimento da a­«o da CPCJ 

 
- 

 
- 

 
- 

 
100% 

 
- 

 
- 

3.4. Costumo planear as reuni»es e o 
trabalho, de forma eficaz e eficiente 

- 100% - - -  

3.5. Possuo forma­«o adequada e 
conhecimentos espec²ficos, nas §reas 
de interven­«o da CPCJ 

- 100% - - - - 

3.6. Comunico de forma frequente, adequada 
e transparente, demonstrando 
capacidade para aceitar os diferentes 

 
- 

 
100% 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 
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pontos de vista 

3.7. Consigo mobilizar para uma vis«o 
partilhada e um objetivo comum, 
promovendo distribui­«o de tarefas de 
forma equitativa entre os membros 

 
- 

 
100% 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

3.8. Possuo compet°ncias de negocia­«o, 
resolu­«o de conflitos e problemas, 
prestando aten­«o ¨s preocupa­»es, 
necessidades e contributos individuais 
dos diferentes membros 

 
- 

 
100% 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

3.9. Promovo uma participa­«o efetiva dos 
parceiros e das fam²lias/crian­as/jovens, 
de forma que a mesma seja eficiente e 
eficaz 

 
- 

 
100% 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

3.10. Empenho-me na obtenção de recursos 
(humanos, log²sticos, f²sicos, financeirosé), 
para a CPCJ 

 
100% 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

3.11. Contribuo para que o papel da CPCJ 
seja           clarificado e reconhecido na 
comunidade, como institui­«o de 
refer°ncia na promo­«o dos direitos e 
prote­«o de crian­as e jovens 

 
100% 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

3.12. Empenho-me em promover o sentimento de 
pertença de todos os membros e demais 
entidades da comunidade 

 
- 

 
100% 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

3.13. Sou avaliada/o pelos membros da CPCJ - 100% - - - - 
3.14. Delego grande parte das minhas funções noutro 

elemento da CPCJ 
100% - - - - - 

3.15. Supervisiona ativamente o trabalho das/os 
profissionais apoiando-os/as onde sentem mais 
dificuldade e criando estratégias de trabalho 
efetivas para a equipa 

 
- 

 
100% 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

3.16. Discuto a avaliação individual com cada 
técnica/o 

- 100% - - - - 

3.17. Revejo, com cada profissional, as estratégias de 
trabalho e defino os progressos a alcançar 

 
- 

 
100% 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

3.18. Incentivo as/os técnicas/os a partilhar as suas 
ideias e experiências 

- 100% - - - - 

Tabela 2 - Resultados globais do questionário da Presidência 

Discordo completamente ou afirmação completamente falsa; 2ï Discordo; 3- Concordo; 

4- Concordo inteiramente ou afirmação totalmente correta; NS- Não sei; NA- Não se aplica 

 

Pela leitura dos resultados apresentados no questionário da Presidência 

os itens foram respondidos na sua grande maioria com a classificação 4 ï 

Concordo inteiramente ou afirmação totalmente correta a 100%, no entanto 

existe um aspeto em que o Presidente considera não dedicar à CPCJ o devido 



 

24 
 

tempo com a classificação 1ï Discordo completamente ou afirmação 

completamente falsa a 100%. 

No questionário aplicado aos 6 Elementos da Modalidade Restrita, 

apresentam-se no quadro seguinte os resultados globais por dimensão: 

 

Dimens«o 

%M®dias 

4 3 2 1 NS NA 

1) Princ²pios orientadores da interven­«o 
(artigo 4Ü da Lei 147/99) ï 17 itens 

58,82 17,64 11,76 0 0 0 

2) Outros princ²pios fundamentais de direitos 
da crian­a ï 8 itens 

37,5 62,5 0 0 0 0 

3) Sobre a Lideran­a ï 18 itens 5,55 94,44 0 0 0 0 

4) Planeamento e Avalia­«o ï 16 itens 37,5 12,5 12,5 6,25 0 31,25 

5) Efic§cia das interven­»es junto das 
crian­as e jovens em risco/perigo ï 16 itens 

43,75 37,5 18,75 0 0 0 

6) Desenvolvimento e Capacita­«o dos 
Membros ï 7 itens 

57,14 42,85 14,28 0 0 0 

7) Recursos Humanos e Log²sticos ï 7 itens 57,14 42,85 0 14,28 0 0 
 

Tabela 3 - Resultados do questionário da Modalidade Restrita, por dimensão 

Discordo completamente ou afirmação completamente falsa; 2ï Discordo; 3ï 

Concordo, 4ï Concordo inteiramente ou afirmação totalmente correta; NS ï Não sei; NA ï Não 

se aplica 

 

Na tabela anterior, foram apresentados os resultados do questionário 

preenchidos por 6 dos 7 elementos pertencentes à Modalidade Restrita da CPCJ 

de Castro Daire. Assim a perceção dos membros quanto ao funcionamento da 

Comissão na sua Modalidade Restrita é, na globalidade uma avaliação muito 

positiva. Em termos médios nas 7 dimensões obteve-se uma valorização positiva 

(concordo inteiramente e concordo), de 86,8%. Em relação à dimensão 5 ï 

Eficácia das intervenções junto das crianças e jovens em risco/ perigo obteve-se 

uma valorização positiva (concordo inteiramente e concordo), de 81,25%.  
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De realçar que o menor valor positivo recai sobre a Dimensão 3 ï Sobre 

a Liderança com 5,55% e a maior valorização positiva recai sobre a Dimensão 1 

ï Princípios orientadores da intervenção com 58,82%.  

O nosso ponto de vista incide em particular sobre o primeiro ponto da 

avaliação positiva, isto é, 4) Concordo inteiramente ou afirmação totalmente 

correta. 

Importa igualmente dar o devido destaque aos valores negativos 

(Discordo e discordo totalmente) sendo a dimensão 1- Princípios orientadores 

da intervenção com 11,76% de discordo; na dimensão 4 ï Planeamento e 

avaliação com 12,5% de discordo, 6,25% de discordo totalmente e 31,25% que 

NA (não sei). 

Na dimensão 5 ï Eficácia das intervenções junto das crianças e jovens 

em risco/perigo obteve-se uma valorização negativa de 18,75% de discordo. 

Na dimensão 6 ï Desenvolvimento e capacitação dos membros com 

14,28% de discordo e 14,28% de discordo totalmente na dimensão 7 ï Recursos 

Humanos e Logísticos. 

As dimensões 4 e 7 merecem a nossa especial atenção e reflexão 

relativamente aos dados negativos, de modo a encontrar uma causa plausível 

para os resultados. 

De modo a proceder à avaliação mais pormenorizada dos resultados com 

os itens com valorização positiva e os itens com valorização negativa, 

apresentamos uma tabela mais elucidativa. 

 

 
 

Itens com valoriza­«o concordo 
inteiramente (4) 

 
Eu recebi informa­«o escrita sobre 
os princ²pios orientadores da 
interven­«o da CPCJ quando me 

juntei ¨ equipa 

Itens com valoriza­«o discordo (2) 

 
Eu conhe­o os crit®rios da CPCJ para 
implementar a audi­«o e participa­«o das 

crian­as e jovens. 

Eu conhe­o a pol²tica interna sobre 
a prote­«o das crian­as da CPCJ 

Eu n«o tenho dificuldade em aplicar os 
crit®rios da CPCJ para implementar a 
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audi­«o e participa­«o das crian­as e 
jovens, na minha interven­«o direta, junto 

das crian­as e jovens 

Eu conhe­o os crit®rios da CPCJ 
para avaliar/determinar o superior 

interesse da crian­a 

Eu dou informa­«o por escrito a todas as 
crian­as/jovens sobre como decorrer§ o 
processo de tomada de decis«o 

Eu informo todas a crian­as/jovens 
sobre a possibilidade de colocar 
quest»es e providencio respostas 
¨s suas d¼vidas de modo a que a 
crian­a/jovem compreenda. 

Eu informo todas as crian­as/jovens por 
escrito sobre os seus direitos dos motivos 
que determinam a interven­«o e da forma 

como esta se processa. 

As entrevistas/comunica­»es com 
as crian­as s«o feitas em ambiente 
adequado (por exemplo em 
respeito ¨ sua privacidade, 
prote­«o, idade, ou outras 

necessidades) 

 

As crian­as/jovens participam 
ativamente no processo de tomada 
de decis«o. Quando a decis«o ® 

contr§ria ao desejo da 
crian­a/jovem eu explico ï lhes o 
porqu° da tomada dessa decis«o e 
n«o aquela que a crian­a/jovem 

preferia 

A partir dos 12 anos de idade ou de 
acordo com a sua maturidade e 
capacidades, eu pe­o sempre a 

declara­«o de n«o 
oposi­«o/oposi­«o por escrito a 
todas as crian­as/jovens. 

Eu informo todas as 
crian­as/jovens oralmente sobre os 
seus direitos e os motivos que 
determinam a interven­«o e da 
forma como esta se processa. 

Eu informo todos os pais/m«es ou 
representantes legais oralmente 
sobre os seus direitos, os motivos 
que determinam a interven­«o e a 
forma como esta se processa. 

Eu informo todos os pais/m«es ou 
representantes legais por escrito 
os seus direitos, os motivos que 
determinam a interven­«o e a 
forma como esta se processa. 

Tabela 4 - Itens com valorização positiva e negativa da Dimensão 1 ï Princípios orientadores 
da intervenção (artigo 4º da Lei 147/99) 
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Da tabela supra, registamos uma boa receção e acolhimento de todos os 

membros que integram e iniciam funções na CPCJ de Castro Daire. Os 

procedimentos são fundamentados com a Lei e tendo em conta os princípios 

fundamentais dos Direitos das Crianças/Jovens. Importa ressaltar algumas 

dificuldades sentidas quanto à informação, audição e participação das 

Crianças/Jovens. Embora haja conhecimento, por parte dos Elementos da 

Comiss«o dos procedimentos a adotar, ainda existem falhas quanto a ñenvio de 

informação por escrito a todas as crianças/jovens sobre como decorrerá o 

processo de tomada de decis«oò. 

 

 
Question§rio Modalidade 

Restrita 

- 
Dimens«o dos Outros Princ²pios 
Fundamentais de Direitos da 

Crian­a 

Itens com valoriza­«o concordo inteiramente (4) 

Todos os contactos e comunica­»es com crian­as/jovens 
s«o feitos, por mim, no respeito pela sua privacidade e 

dignidade 

Considero que a localiza­«o e hor§rio de funcionamento 
da CPCJ s«o adequados ¨s necessidades das 

crian­as/jovens em idade escolar que necessitem de 
acesso aos seus servi­os/atendimento 

No relacionamento direto com as crian­as/jovens tenho 
uma atitude inclusiva, independentemente do contexto de 
proveni°ncia da crian­a, nacionalidade, orienta­«o sexual 

ou outro estatuto 
 

Tabela 5 - Itens com valorização extremamente positiva da Dimensão 2- Outros Princípios 
fundamentais de Direitos da Criança 

 

Na tabela 5 constata-se uma perceção muito positiva no que se refere ao 

contacto e comunicação com as Crianças/Jovens e respetivas famílias 

respeitando a sua individualidade e aplicando atitude mais humanista e 

promovendo uma maior proximidade e uma intervenção centrada na família e 

nas suas caracter²sticas. Ainda muito favor§vel se destaca a ñlocaliza­«o e 

hor§rio de funcionamento da CPCJò, visto que vão de encontro às necessidades 

das crianças/jovens em idade escolar que necessitem de acesso aos seus 

serviços/atendimento. 
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Questionário Modalidade Restrita 

- 

Dimensão sobre a Liderança 

Itens com valorização concordo 
inteiramente (4) 

Sei que o Presidente delega grande 
parte das suas funções noutro 
elemento da CPCJ 

 

Tabela 6 - Itens com valorização positiva e negativa da Dimensão 3 ï Sobre a Liderança 

 

Devido às funções atribuídas pelo Município ao Presidente desta CPCJ, 

embora este esteja inteirado de todos os assuntos inerentes ao funcionamento 

e estrutura da mesma, o mesmo delega praticamente todas as funções a um 

outro elemento da CPCJ. 

De referir que o Presidente da CPCJ não efetua a análise e revisão dos 

processos de promoção e proteção, visto que em sede de reunião da Comissão 

Restrita é efetuada uma análise a todos os processos e respetivas deliberações, 

não necessitando de uma análise e revisão por parte do Sr. Presidente. O 

mesmo deposita uma confiança e autonomia técnica nos elementos que 

compõem a Restrita. 

 

 
Question§rio 
Modalidade 
Restrita 

- 
Dimens«o do 
Planeamento e 
Avalia­«o 

 
Itens com valoriza­«o 
concordo inteiramente (4) 

 

 
Itens com valoriza­«o discordo (2) 

Conhe­o os planos anuais de 
atividades da CPCJ 

Sei que a avalia­«o do plano anual de 
atividades inclui a recolha formal da 
perspetiva das fam²lias, bem como 

das crian­as/jovens 

Conhe­o as metas, objetivos e 
indicadores de progresso e 
avalia­«o inclu²dos no plano 

Sei que os resultados da avalia­«o do 
plano s«o utilizados para definir novas 

metas e objetivos 

Eu participo na elabora­«o do 
plano anual 

 
Sei que o plano anual de 
atividades ® monitorizado 

semestralmente 

Sei que o plano anual de 
atividades ® avaliado 
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anualmente 

Sei que a avalia­«o do plano 
anual de atividades inclui a 
recolha formal da perspetiva 
das entidades da comunidade 

 

Tabela 7 - Itens com valorização positiva e negativa da Dimensão 4 ï Planeamento e 
Avaliação 

 

Relativamente ao planeamento e avaliação verificou-se que a CPCJ de 

Castro Daire procede a um planeamento da sua estratégia e ação, envolvendo 

a participação de todos os elementos da Modalidade Restrita. Todos conhecem 

as metas e objetivos definidos para que possa haver progresso e alcançar 

resultados satisfatórios. Todos têm consciência que o planeamento e a execução 

e posterior avaliação são fundamentais para monitorizar e avaliar os progressos. 

O planeamento da CPCJ ao nível do Plano Anual de Atividades não 

contempla a participação ativa das famílias e das crianças/jovens, merecendo 

uma melhoria e alteração neste procedimento de modo a que haja um 

envolvimento/ participação das mesmas. É reconhecido que deverá haver uma 

atenção especial na elaboração da definição de novas metas e objetivos, através 

dos resultados da avaliação do Plano. 

 
 

Question§rio 
Modalidade 
Restrita 

- 
Dimens«o da 
Efic§cia das 
Interven­»es 
junto das 
Crian­as e 
Jovens em 
Risco/Perigo 

 
 
 

Itens com valoriza­«o 
concordo inteiramente (4) 

Itens com valoriza­«o discordo (2) 

Considero que todas as 
crian­as/jovens t°m um 
gestor/a de caso 

Considero que em todos os processos 
em que trabalho, ® garantida a n«o-
revitima­«o das crian­as/jovens 

Sei que cada gestor/a de caso 
® efetivamente apresentado/a 
como tal ¨s crian­as, jovens e 

suas fam²lias 

Tenho consci°ncia de que os servi­os 
locais t°m a qualidade necess§ria para 

apoiar efetivamente cada 
crian­a/jovem com uma medida de 
prote­«o/promo­«o, de modo hol²stico 
e no respeito pelos seus direitos. 

Atuo no sentido de, 
independentemente da situa­«o 
da crian­a/jovem, esta nunca 
ser entrevistada m¼ltiplas vezes 
para o mesmo prop·sito e por 
profissionais diferentes 

Conhe­o os recursos locais existentes 
que podem facilitar o acesso a 
alojamento de emerg°ncia para 

crian­as/jovens que assim necessitem 

Integro uma equipa que tem um  
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car§cter verdadeiramente 
multidisciplinar 

Nas situa­»es que acompanho, 
as crian­as/jovens v²timas de 
crime s«o imediatamente 
conduzidas para servi­os 

especializados 

Sei que a CPCJ acompanha 
efetivamente todas as 

crian­as/jovens com medidas 
de prote­«o/promo­«o 

De um modo geral, eu sinto que 
CPCJ re¼ne todas as 

condi­»es para garantir uma 
interven­«o atempada, eficaz, 
de qualidade e no respeito 
pelos direitos de todas as 

crian­as/jovens 
 

Tabela 8 - Itens com valorização positiva e negativa da Dimensão 5 - Eficácia das intervenções 
junto das crianças e jovens em risco/perigo 

Os valores apresentados sobre a dimensão da Eficácia das Intervenções 

juntos das Crianças/Jovens, traduz-se numa perceção bastante favorável, 

porque há uma consciência de que a equipa de trabalho tem um caráter 

verdadeiramente multidisciplinar, onde todas as áreas do saber são importantes 

e valorizadas. A CPCJ acompanha todas as crianças/jovens com medidas de 

promoção e proteção e sinaliza as situações consideradas crime para outras 

instâncias, de modo a que seja sempre assegurado o interesse superior das 

crianças. 

O princípio da intervenção mínima é sempre garantido, no entanto são 

efetuadas diligências para que seja feita uma avaliação diagnóstica, 

identificando os fatores protetores e de risco na criança/jovem e na sua família. 

Deste modo, a CPCJ reúne todas as condições para garantir uma intervenção 

atempada, eficaz, de qualidade e no respeito dos Direitos das crianças/jovens. 

No que concerne às perceções mais negativas, damos ênfase ao facto de 

não ser garantida a não ï revitimação das crianças/jovens, assim como a falta 

de consciência dos serviços locais e de qualidade para apoiar efetivamente cada 

menor com Medida de Promoção e Proteção. 
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Question§rio 
Modalidade 
Restrita 

- 
Dimens«o do 

Desenvolvimento 
e Capacita­«o dos 

Membros 

Itens com valoriza­«o 
concordo inteiramente (4) 

Itens com valoriza­«o discordo (2) 

Eu frequentei forma­«o inicial 
para o exerc²cio das minhas 

fun­»es 

Sei que a CPCJ faz uso de 
consultoria externa no ©mbito das 
suas compet°ncias/atribui­»es/a­»es 

Eu j§ frequentei a­»es de 
forma­«o cont²nua para o 
exerc²cio das minhas fun­»es 

Eu tenho forma­«o 
especializada sobre os 
direitos da crian­a 

A minha pr§tica profissional 
tem beneficiado da 

colabora­«o e partilha de 
boas pr§ticas com outras 

CPCJ 
 

Tabela 9 - Itens com valorização positiva e negativa da Dimensão - Desenvolvimento e 
Capacitação dos Membros 

 

Nesta tabela estão representados os resultados para a dimensão do 

desenvolvimento e capacitação dos membros. No geral, todos possuem 

formação inicial e frequência de ações de formação contínua para o exercício 

das suas funções. Na sua grande maioria têm formação especializada sobre os 

Direitos da Criança. A colaboração e a partilha de conhecimentos e boas práticas 

com outras CPCJ têm beneficiado muito o trabalho efetivo. 

Question§rio 
Modalidade 
Restrita 

- 
Dimens«o 

sobre Recursos 
Humanos e 
Log²sticos 

Itens com valoriza­«o concordo 
inteiramente (4) 

Item com valoriza­«o 
discordo completamente 

(1) 

Considero que tenho o perfil humano 
(temperamento, motiva­«o, etc.) e t®cnico 
(forma­«o, experi°ncia, etc.) adequado ao 
tipo de trabalho que desenvolvo na CPCJ 

Considero que a CPCJ 
promove iniciativas com vista 
¨ preven­«o do burnout e 
outros riscos psicossociais, e 
¨ de promo­«o do meu bem-

estar 

Acho que existe espa­o f²sico adequado e 
confort§vel para as/os profissionais 

 

Acho que os espa­os f²sicos dispon²veis 
s«o adequados para o atendimento das 

fam²lias 
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Sinto que existem condi­»es de garantia 
de seguran­a para o desenvolvimento do 

trabalho 

 

Tabela 10 - Itens com valorização positiva e um com valorização discordo completamente da 
Dimensão - Recursos Humanos e Logísticos 

 

Na última dimensão do questionário relativo à Modalidade Restrita, 

respeitante à dimensão de Recursos Humanos e logísticos, verificam-se 

perceções favoráveis quanto ao perfil profissional a exercer funções na CPCJ e 

quanto ao espaço físico que garante condições de segurança e conforto, 

especialmente adequado aos atendimentos das famílias e das crianças/jovens. 

Nas perceções desfavoráveis destaca-se o facto de não existirem iniciativas com 

vista a prevenção do burnout e outros riscos psicossociais, assim como a 

promoção do bem-estar dos membros. 

No questionário aplicado aos 12 elementos da Modalidade Alargada 

apresentam-se no quadro seguinte os resultados globais por dimensão. 

 

Dimens«o 

%M®dias 

4 3 2 1 NS NA 

1. Clareza da miss«o, vis«o e princ²pios 
orientadores para a interven­«o da CPCJ ï 

6 Itens 

6,95 50 33,3 0 9,72 0 

2. Composi­«o e estrutura da CPCJ- 6 Itens 8,33 44,4 19,4 0 27,8 0 

3. Funcionamento da CPCJ ï 8 Itens 28,12 30,20 29,2 0 0 12,5 

4. Sobre a lideran­a ï 14 Itens 0 79,6 1,19 0 10,12 8,93 
 

Tabela 11 - Resultados do questionário da Modalidade Alargada por Dimensão 

1- Discordo completamente ou afirmação completamente falsa; 2 ï Discordo; 3 ï 

Concordo, 4 ï Concordo inteiramente ou afirmação totalmente correta; NS ï Não sei; NA ï Não 

se aplica; 
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A perceção dos membros da Modalidade Alargada da CPCJ de Castro 

Daire quanto ao seu autodiagnóstico é, na globalidade, positiva. Assim A 

Dimensão 1 ï Clareza da missão, visão e princípios orientadores para a 

intervenção da CPCJ, obteve-se 56,95%, 52,73% da Dimensão 2 ï Composição 

e estrutura da CPCJ, 58,32% da Dimensão 3 ï Funcionamento da CPCJ e 79,6% 

da Dimensão 4 ï Sobre a Liderança. 

De referir, a valorização negativa que se registou na dimensão 1 (33,3%), 

dimensão 2 (19,4%), dimensão 3 (29,2%) e dimensão 4 (1,19%). 

Algumas dimensões registaram desconhecimento (não sei) ou que não se 

aplicavam ao contexto, sobretudo, na dimensão 1 ï Clareza da missão, visão e 

princípios orientadores para a intervenção da CPCJ (9,72%) e dimensão 2 ï 

Composição e estrutura da CPCJ (27,8%). Estes valores poderão resultar de um 

menor envolvimento e desconhecimento do funcionamento da Modalidade 

Alargada por desmotivação e desinteresse dos mesmos. 

Seguidamente, para uma avaliação mais detalhada, apresenta-se um 

quadro por cada dimensão, com os itens com valorização concordo e concordo 

inteiramente (3 e 4) a e os itens com valorização discordante (2) 

 

Question§rio 
Modalidade 
Restrita 

- 
Dimens«o da 
Clareza da 

miss«o, vis«o e 
princ²pios 
orientadores 
para a 

interven­«o da 
CPCJ 

Itens com valoriza­«o concordo (3) e 
valoriza­«o concordo inteiramente (4) 

Item com valoriza­«o 
discordo (2) 

Identifico-me com a miss«o e a vis«o da 
CPCJ 

Quando entrei para a CPCJ 
tive imediatamente 

conhecimento da sua miss«o 
e vis«o 

Conhe­o a legisla­«o que enquadra o 
funcionamento e compet°ncias da CPCJ 

A miss«o e a vis«o da CPCJ 
est«o compreendidas e 
assimiladas por todos os 

membros 

Conhe­o os princ²pios orientadores da 
interven­«o (artigo 4Ü da Lei 147/99) 

 
Tenho conhecimento da pol²tica interna 

sobre a prote­«o das crian­as 
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Tabela 12 - Itens com valorização positiva e negativa da Dimensão 1 ï Clareza da missão, 
visão e princípios orientadores para a intervenção da CPCJ 

 

Da tabela 12, regista-se que a Modalidade Alargada se identifica com a 

missão e a visão da CPCJ de Castro Daire, assim como um bom conhecimento 

da legislação que enquadra o funcionamento e competências e dos princípios 

orientadores da intervenção desta CPCJ, devidamente enquadrados na 

legislação vigente. 

Importa referir que alguns elementos ao integrarem a equipa da CPCJ não 

tiveram, de imediato, o conhecimento da sua missão e visão.  

 

 
Question§rio 
Modalidade 
Restrita 

- 
Dimens«o da 
Composi­«o e 
estrutura da 
CPCJ 

Itens com valoriza­«o concordo (3) e 
valoriza­«o concordo inteiramente (4) 

Item com valoriza­«o 
discordo (2) 

Sei que a composi­«o da modalidade 
alargada da CPCJ obedece ao artigo 17Ü 

da Lei 147/99 

Enquanto membro da 
modalidade alargada cumpro 
com a afeta­«o m²nima de 
8h mensais, realizadas em 
per²odo normal de trabalho 

Enquanto membro da modalidade 
alargada tenho conhecimento das minhas 

compet°ncias/fun­»es na CPCJ 

Sei que os membros da 
modalidade alargada 
cumprem com a afeta­«o 
m²nima de 8h mensais, 
realizadas em per²odo 
normal de trabalho 

Tenho conhecimento do regulamento 
interno que foi aprovado pela 
Comiss«o/Modalidade Alargada 

 
Sei que o Regulamento interno da CPCJ 
foi elaborado a partir do regulamento-tipo 

da CNPDPCJ 
 

Tabela 13 - Itens com valorização positiva e negativa da Dimensão 2 ï Composição e estrutura 
da CPCJ 

 

Na tabela supra regista-se que na Modalidade Alargada existe um 

conhecimento do Regulamento Interno da CPCJ de Castro Daire, assim como 
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da Lei de Promoção e Proteção, manifestando igualmente conhecimento das 

competências enquanto elemento integrante da CPCJ.  

Relativamente à valorização negativa é de referir que os elementos 

integrantes não cumprem a afetação mínima de 8h mensais. 

É reconhecido que o não cumprimento pode levar a um trabalho de 

lacunas e ineficácia. 

Question§rio 
Modalidade 
Restrita 

- 
Dimens«o de 
Funcionamento 
da CPCJ 

Itens com valoriza­«o concordo (3) e 
valoriza­«o concordo inteiramente (4) 

Item com valoriza­«o 
discordo (2) 

Tenho conhecimento atempado da 
calendariza­«o e agenda das reuni»es 

Cumpro com as minhas 
fun­»es na Modalidade 
Alargada, de acordo com o 
previsto no artigo 18Ü da Lei 

147/99 

Sinto-me livre para participar e expressar 
o meu parecer 

Participo na concretiza­«o 
de a­»es de preven­«o 

Articulo regularmente com todos os 
membros para a concretiza­«o das 

a­»es da CPCJ 

Participo com a 
periodicidade m²nima 
mensal nas reuni»es da 
Comiss«o Alargada 

 
Participo em grupos de 
trabalho para assuntos 

espec²ficos 
 

Tabela 14 - Itens com valorização positiva e negativa da Dimensão 3 ï Funcionamento da 
CPCJ 

 

Na dimensão de funcionamento da CPCJ existe uma valorização positiva 

no conhecimento da planificação de reuniões e/ou outros trabalhos agendados 

na CPCJ. Regista-se também a liberdade de expressão quer na sugestão de 

atividades, quer na opinião /parecer em todos os assuntos relacionados com a 

Comissão. Destaca-se também a regularidade de articulação entre os membros 

para a concretização de ações previstas. 

Urge refletir acerca do cumprimento das funções da Modalidade Alargada 

de acordo com o previsto na Lei, nomeadamente na concretização de ações de 
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prevenção, cumprimento da periodicidade mínima mensal nas reuniões, assim 

como na participação de grupos de trabalho.  

Question§rio Modalidade 
Restrita 

- 
Dimens«o sobre a 
Lideran­a 

Itens com valoriza­«o concordo (3) e valoriza­«o concordo 
inteiramente (4) 

Reconhe­o a/o Presidente como algu®m comprometido com a 
miss«o da CPCJ 

Conhe­o as orienta­»es comunicadas pela/o Presidente e 
considero claras tais orienta­»es 

Considero que o tempo que a/o Presidente dedica ¨ CPCJ ® 
adequado, conseguindo imprimir um ritmo apropriado para o 

desenvolvimento da a­«o da CPCJ 

Considero que a/o Presidente planeia as reuni»es e o trabalho, 
de forma eficaz e eficiente 

Considero que a/o Presidente possui forma­«o adequada e 
conhecimentos espec²ficos, nas §reas de interven­«o da CPCJ 

Considero que a/o Presidente comunica de forma frequente, 
adequada e transparente, demonstrando capacidade para 

aceitar os diferentes pontos de vista 

Considero que a/o Presidente consegue mobilizar para uma 
vis«o partilhada e um objetivo comum, promovendo distribui­«o 

de tarefas de forma equitativa entre os membros 

Considero que a/o Presidente possui compet°ncias de 
negocia­«o, resolu­«o de conflitos e problemas, prestando 
aten­«o ¨s preocupa­»es, necessidades e contributos 

individuais dos diferentes membros 

Considero que a/o Presidente promove uma participa­«o 
efetiva dos parceiros e das fam²lias/crian­as/jovens, de forma 

que a mesma seja eficiente e eficaz 

Considero que a/o Presidente est§ empenhado/a na obten­«o 
de recursos (humanos, log²sticos, f²sicos, financeirosé), para a 

CPCJ 

Considero que a/o Presidente contribui para que o papel da 
CPCJ seja clarificado e reconhecido na comunidade, como 
institui­«o de refer°ncia na promo­«o dos direitos e prote­«o 

de crian­as e jovens. 

Considero que a/o Presidente est§ empenhada/o em promover 
o sentimento de perten­a de todos os membros e demais 

entidades da comunidade 
 

Tabela 15 - Itens com valorização positiva da Dimensão 4 ï Sobre a liderança 

No que concerne à Dimensão relativa à Liderança, existe uma perceção 

na sua maioria positiva. Reconhecem o Presidente como alguém comprometido 
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com a missão e visão da CPCJ, todas as comunicações efetuadas são claras, 

adequadas e transparentes demonstrando capacidade para aceitar os diferentes 

pontos de vista, gerindo os recursos disponíveis perante as necessidades. O 

planeamento das reuniões e do trabalho são eficazes e eficientes, conseguindo 

mobilizar os membros para uma visão partilhada e com objetivo comum. 

 

9. Análise e discussão dos resultados 

 

Ao longo da análise do processo de autodiagnóstico verificou-se que os 

membros, quer da Modalidade da Restrita, quer da Modalidade Alargada que 

integram a Comissão de Proteção de Crianças e Jovens de Castro Daire 

participaram no preenchimento dos instrumentos conscientes de que esta 

participação seria importante para a análise e avaliação do funcionamento desta 

CPCJ. 

A CPCJ de Castro Daire está envolvida em todas as ações que visam 

Planeamento e Avaliação. A mesma Comissão reconhece que no futuro terá de 

ser feita uma reflexão de como envolver as famílias com as suas crianças e 

jovens de forma a comprometê-las em ações do Plano de Ação, que resultará 

também numa maior informação junto da comunidade sobre o papel da CPCJ. 

No Plano Local de Promoção e Proteção as atividades serão efetuadas em 

simultâneo com as famílias, crianças e jovens. 

A análise SWOT permitiu-nos tomar consciência que apesar das 

fraquezas e ameaças inerentes à CPCJ, esta tem oportunidades e forças que 

necessita utilizar no terreno sempre com um envolvimento das famílias nas suas 

crianças/jovens. Os questionários da Presidência e da Modalidade Restrita 

apresentam resultados mais positivos comparativamente com os questionários 

da Modalidade Alargada, provocando uma reflexão profunda acerca do 

desempenho da Comissão de Proteção. Assim, e em jeito de conclusão estes 

resultados explanam o modo de funcionamento e a dinâmica desta CPCJ, 

permitindo-nos concluir que existem boas práticas de atuação munidas de 
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capacidades técnicas por parte dos membros para o desenvolvimento de um 

trabalho eficaz e eficiente, em prol do interesse superior das crianças. No 

entanto, valorizamos a formação como algo sempre inacabado que urge 

fomentar e desenvolver e os elementos da CPCJ Restrita estão motivados e 

atentos.  

Da análise e discussão dos resultados a apreciação é francamente 

positiva. Todos os projetos nos diversos itens cumpriram este importante 

objetivo: uma reflexão de grupo e individual acerca dos trabalhos que cada um 

desenvolve e da função que cada um tem dentro da CPCJ. Na análise 

transversal dos diversos itens os diversos agentes, com coragem, constatam que 

nem sempre a intervenção junto das crianças e jovens tem tido a esperada e 

necessária eficácia.  

Sem querer alijar responsabilidades, sendo Castro Daire um concelho de 

interior e com a mobilidade dos agentes do Ministério Público, a necessária 

articulação de procedimentos com o mesmo torna-se mais difícil e ineficaz. 

Importante será também colocar, quer no Plano de Ação da CPCJ, quer 

no Plano Local, ações de formação dirigidas às nossas famílias. Saber estar e 

lidar com as nossas crianças e jovens é essencial no seu desenvolvimento 

integral. Pela reflexão feita e evidenciada nas respostas a CPCJ reúne todas as 

condições para garantir uma intervenção atempada, eficaz e de qualidade no 

respeito das crianças e jovens. 

A Modalidade Alargada nos seus diversos membros necessita ser 

renovada. A formação é fundamental e o envolvimento quer individual, quer em 

grupo muito importantes. A Comissão é única, porém existem funções distintas 

quer para o funcionamento da Comissão Restrita (artigo 22 da Lei de Promoção 

e Proteção), quer para as competências da Comissão Alargada (artigo 18 da Lei 

de Promoção e Proteção). 

É reconhecido, que a mobilização e intervenção da Comissão Modalidade 

Alargada são em grande parte desenvolvidas pela Comissão Modalidade 

Restrita, dado que há incumprimento por parte dos comissários nas horas de 

afetação ao trabalho efetivo na Comissão (artigo 19). 
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Nesta introspeção são descobertas falhas e é tomada a consciência de 

que pertencer à Comissão é procurar o melhor caminho utilizando meios que 

potenciem algum sucesso adaptando sempre critérios, estratégias e buscando 

parcerias, pois as famílias nos seus diversos membros, são únicas. 

A CPCJ tem um Presidente que delega, confia e sente preocupação por 

tudo o que à Comissão respeita e às famílias que acompanha. Contudo, a CPCJ 

enquanto entidade autónoma, não judiciária com autonomia funcional necessita 

de ser vista pela autarquia, como um organismo que visa a defesa e proteção 

das crianças e jovens do Concelho de Castro Daire. 

Em relação à mobilização e participação dos elementos da Comissão 

Modalidade Alargada, o Presidente deverá encontrar estratégias de participação 

ativa e proactiva no que respeita à ação da Comissão no desenvolvimento de 

atividades que ponham termo a situações de Risco/Perigo. 

Assim, sentimos a necessidade de uma maior presença do Presidente 

junto da Comissão, no sentido de promover um diálogo eficaz com a mesma, 

estabelecendo laços entre a Comissão e as entidades com competência em 

matéria de infância e juventude, mobilizando recursos necessários para o 

desenvolvimento de atividades inerentes à CPCJ. A Comissão Nacional tem 

desenvolvido ações de formação dirigidas aos técnicos acerca dos 

procedimentos a adotar em termos processuais, no entanto, seria muito 

importante capacitar os técnicos para as diversas problemáticas existentes em 

cada Comissão. Para além disto, esta CPCJ irá solicitar à Comissão Nacional 

ações de formação e esclarecimento dirigidas especialmente às famílias. 

Em jeito de conclusão podemos afirmar que apesar dos constrangimentos 

quer a nível pessoal, quer profissional os elementos da CPCJ de Castro Daire 

são pessoas de boa vontade, que caminham juntas, porque querem chegar 

longe. 
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10. Diagnóstico Local da Realidade Infantojuvenil 
do Município de Castro Daire 

_______________________________________________ 

 

CAPÍTULO 1: Caracterização do Concelho 

 

O concelho de Castro Daire situa-se na região Centro (NUT II) e sub-

região Dão Lafões (NUT III), pertencendo, desta forma, ao distrito de Viseu.  

 

 

 

 

Fonte: INE (2020); PORDATA (2021) 

Figura 1- Sub-região Dão/Lafões (NUT III) e Municípios 

 

O mencionado concelho, de aparência maioritariamente planáltica, 

encontra-se inserido no vale do Paiva, entendendo-se até à Serra de Montemuro, 
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no qual apresenta, no seu todo, uma área equivalente a 380 km2. Neste sentido, 

o município de Castro Daire distribui-se ao longo de 16 freguesias, a saber: 

Almofala, Cabril, Castro Daire, Cujó, Gosende, Mões, Moledo, Monteiras, Pepim, 

Pinheiro, São Joaninho, União de Freguesias de Mamouros, Alva e Ribolhos, 

União de Freguesias de Mezio e Moura Morta, União de Freguesias de Parada 

de Ester e Ester, União de Freguesias de Picão e Ermida, bem como União de 

Freguesias de Reriz e Gafanhão. O município de Castro Daire encontra-se, 

assim, limitado a Norte pelos municípios de Cinfães, Resende, Lamego e 

Tarouca, a Este por Vila Nova de Paiva, a Sul por Viseu e a Oeste por São Pedro 

do Sul e Arouca.  

De entre o diversificado património paisagístico e arquitetónico que 

caracteriza o concelho, destaca-se a Igreja da Ermida, que remonta ao século 

XII, bem como a Inscrição Romana do Penedo de Lamas ï Moledo. O século 

XVIII refere-se a um período de grande expansão e prosperidade, apresentando 

como monumentos que marcaram a época, a Casa da Cerca, a Capela das 

Carrancas, o Solar dos Aguilares e o Solar dos Mendonças, situados na vila de 

Castro Daire, bem como as casas nobres localizadas em Grijó do Gafanhão, 

Farejinhas e na vila de Mões.  

 

CAPÍTULO 2: Demografia e Famílias 

 

2.1 População residente segundo grupos etários e sexo 

 

Após a análise minuciosa e detalhada do Gráfico 1, torna-se possível 

constatar que, no decorrer do ano de 2016, persistia um total de 14 044 

residentes de Castro Daire, sendo que, desses, 2 138 pertenciam ao grupo etário 

dos 0 aos 19 anos, 2 918 dos 20 aos 39 anos, 3 691 dos 40 aos 59 anos e, por 

fim, aos mencionados, com 60 ou mais anos, somaram-se 4 997 sujeitos. Ao 

efetuar a comparação com o mais recente ano em estudo, o município de Castro 

Daire registou a perda de 1,62% de efeitos populacionais, contabilizando 13 816 

indivíduos, no quais 2 123 frequentavam a faixa etária dos 0 aos 19 anos, 2 907 
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dos 20 aos 39 anos, 3 780 dos 40 aos 59 anos e, por fim, 5 006 dos 60 ou mais 

anos. 

No que concerne à distribuição por género, representada na Tabela 16, o 

município demonstra, sensivelmente, a mesma proporção de efetivos por sexo. 

Deste modo, observa-se que o feminino integra as maiores percentagens, 

contudo, entre o ano de 2016 e 2020, o mesmo deteve um decréscimo de 0,1%, 

resultando, concomitantemente, no aumento do mesmo percentil no sexo 

masculino. 

Ainda no presente indicador, torna-se importante ressalvar a distribuição 

da população, por sexo, na região Centro e em Portugal Continental, como exibe 

a Tabela 17. Neste sentido, tal como no município de Castro Daire, verifica-se 

que, para ambas as localizações, o género feminino é predominante ao conter 

os maiores valores relativamente ao sexo masculino. Todavia, do ano 2016 para 

2020, observa-se que, tanto a nível regional como a nível nacional, os números 

para ambos os sexos diminuíram, à exceção do número total de mulheres 

residentes em Portugal Continental, que, ao longo desse período, aumentou 

0,3% (aproximadamente). Assim, na região Centro, o género feminino prevê uma 

diminuição de 0,6% e o masculino de 0,7%, enquanto em Portugal Continental, 

o decréscimo verifica-se, somente, nos homens, com uma percentagem de 

0,4%.  

Posto isto, ao efetuar uma comparação dos dados expostos nas figuras 

infra, denote-se que as mulheres residentes em Castro Daire representam, 

atualmente, 0,6% do total da região Centro e 0,1% do total de residentes do 

continente. Em analogia, o género masculino é exibido numa percentagem de 

0,6% relativamente à região Centro e 0,1% ao número total de residentes 

homens em território nacional. 
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Fonte: INE ï Estimativas Anuais da População Residente 

Gráficos 1 - Distribuição, por número, da população residente em Castro Daire, segundo os 
grupos etários 

 

Ano 
Mulheres Homens 

N¼mero (total) Percentagem N¼mero (total) Percentagem 

2016 7 492 53,3% 6 552 46,7% 

2017 7 401 52,3% 6 758 47,7% 

2018 7 293 52,4% 6 635 47,6% 

2019 7 242 52,4% 6 581 47,6% 

2020 7 244 52,4% 6 572 47,6% 

 

Fonte: INE ï Estimativas Anuais da População Residente 

Tabela 16 - Distribuição, por número e percentagem, da população residente em Castro Daire, 
segundo o sexo 
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Fonte: XIII e XIV Recenseamento Geral da População, INE 

Gráficos 2 - Pirâmide etária de Castro Daire da população em 1991 e 2001 

 

Ano 

Regi«o Centro Portugal Continental 

Mulheres Homens Mulheres Homens 

2016 1 180 650 1 063 284 5 165 497 4 643 917 

2017 1 174 371 1 056 975 5 162 326 4 630 471 

2018 1 167 531 1 049 038 5 164 170 4 615 656 

2019 1 165 927 1 051 358 5 175 435 4 623 424 

2020 1 173 858 1 055 473 5 178 953 4 623 175 

 

Fonte: INE ï Estimativas Anuais da População Residente 

Tabela 17 - Distribuição, por número, da população residente na região Centro e em Portugal 
Continental, segundo o sexo 
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Fonte: INE, Estimativas Anuais da População Residente 

Gráficos 3 - Estrutura etária da população, no ano de 2020 

 

2.2 Índice sintético de fecundidade 
 

Tendo por base a análise da Gráfico 4, referente ao índice sintético de 

fecundidade do distrito de Viseu, observa-se que este apresenta oscilações ao 

longo dos anos em análise (entre o ano de 2016 e o ano de 2020), registando o 

maior número em 2019, com o valor de 1,18. Neste sentido, ainda que o ano de 

2016 e de 2020 apresentem o mesmo valor para o índice de fecundidade, igual 

a 1,16, torna-se pertinente mencionar que o mesmo sofreu uma diminuição de 

0,02 na transição para o ano de 2017, bem como para o ano de 2020.  

Por outro lado, mediante a Gráfico 5, verifica-se que a nível regional 

existiu um aumento do índice de fecundidade, no valor de 0,03, entre os anos de 

2016 e de 2017, sendo que se registou o maior valor no ano de 2019, com um 

índice igual a 1,27. No que concerne à situação nacional, e tal como se verifica 

na região Centro, é possível observar um aumento de 0,04 entre o primeiro e o 

mais recente ano em análise, bem como o valor mais elevado para o ano de 

2019, igual a 1,43.  

Assim sendo, face à análise minuciosa dos dados disponíveis nas Gráfico 4 e 

5, constata-se que o índice sintético de fecundidade se manteve estável ao longo 



 

46 
 

dos últimos cinco anos, não verificando alterações significativas para as 

localidades em estudo. 

 

Fonte: INE ï Estimativas Anuais da População Residente 

Gráficos 4 -Índice sintético de fecundidade (N.º) do distrito de Viseu 

 

 

Fonte: INE ï Estimativas Anuais da População Residente 

Gráficos 5 - Índice sintético de fecundidade (N.º) da região Centro e de Portugal Continental 

 

2.3 Nascimentos 
 

As seguintes figuras dão conta do número de nascimentos ocorridos no 

município em estudo, em comparação com outras áreas geográficas de 
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referência, nomeadamente a região Centro e o território nacional. Neste 

contexto, a Gráfico 6 torna claro que, ao longo dos anos, os valores referentes 

ao seu universo tendem a decrescer, observando, apenas de 2017 para 2018, 

um significativo acréscimo de 873 nados-vivos. Todavia, fora do casamento, o 

cenário converte-se, pois de 2016 a 2019 os valores sobem, incessantemente, 

à exceção de 2019 para 2020, período em que os nascimentos diminuíram para 

316. Por outro lado, a mesma figura determina, ainda, que o mais recente ano 

apresenta o número mais baixo do total e o segundo mais alto exterior ao 

casamento, concluindo, desse modo, a diferença de 33 777 nascimentos, a 

menor entre estes dois dados no decorrer do período em estudo. 

Em analogia ao exposto, a região Centro, no que concerne ao número 

total, exibe um estreito aumento somente no ano de 2017 para o ano 2018. 

Contudo, fora do casamento, os valores tendem a crescer, de forma gradual, nos 

últimos cinco anos. Em 2020, com base na interpretação efetuada pela Gráfico 

6, regista-se o valor mais alto de nados-vivos fora do casamento e o mais baixo 

no universo total, representando, entre eles, a diferença de 6 720 nascimentos 

que, mais uma vez, se enuncia como a menor. 

Posto isto, o município de Castro Daire (Gráfico 7), tal como nas áreas 

supracitadas, prevê a redução do total de nascimentos ao longo dos anos, salvo 

de 2017 a 2018, onde se observa um ligeiro aumento. Ademais, fora do 

casamento, os valores apresentam-se inconstantes e variáveis, estabelecendo, 

nos últimos tempos, uma evolução que tanto se considera positiva como 

negativa. 

Em tom de conclusão e com recurso à Tabela 18, importa enfatizar que 

todas as zonas geográficas e o município apresentam, na linha temporal 

analisada, a diminuição do número de nados-vivos de mães residentes em 

território nacional. Para além disso, a região Centro exprime, nesse mesmo ano, 

19,5% do número total de nados-vivos do território nacional enquanto o 

município de Castro Daire detém a percentagem mínima de 0,08%. 
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Fonte: INE, Nados-vivos e Óbitos 

Tabela 18 - Distribuição do número de nados-vivos e óbitos, por NUTS e por município, do ano 
2017 a 2020 

 

 

Fonte: INE, PORDATA 
Gráficos 6 - Distribuição, por número, de nados-vivos de mães residentes em Portugal 

Continental (total e fora do casamento) 

 

Fonte: INE, PORDATA 
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Gráficos 7 - Distribuição, por número, de nados-vivos de mães residentes no município de 
Castro Daire (total e fora do casamento) 

 

Fonte: INE, PORDATA 

Gráficos 8 - Distribuição, por número, de nados-vivos de mães residentes no município de 
Castro Daire (total e fora do casamento) 

 

2.4 Nascimentos em mulheres com idade igual ou superior a 

35 anos 

 

Na Gráfico 8, torna-se possível observar que, no decurso do ano 2016, 

ocorreram 23 nascimentos em mulheres residentes no município de Castro 

Daire, com idade igual ou superior a 35 anos, sendo de referir que, desse total, 

constata-se um nado-vivo de mãe na faixa-etária dos 45 aos 49 anos, o que, de 

acordo com os números do PORDATA, não se replica nos anos posteriores. 

Neste sentido, ao comparar o valor mencionado com o do ano 2020, verifica-se 

um aumento de 21,7%, ao incluir, no presente indicador, mais 5 nascimentos. 

Não obstante, tal como se confirma no município em estudo, a citada figura 

revela que o número total de nados-vivos de mães tardias, no decorrer do 

período entre 2016 e 2020, regista, na região Centro, um aumento de 5,8% 

(aproximadamente) e no continente de 4,4%.  

Em suma, tendo em conta os dados referentes à percetível evolução do 

presente indicador, conclui-se que Castro Daire presencia a maior percentagem 

de aumento, comparado com os números da região Centro e de Portugal 

Continental. Perante os valores em estudo, o adiamento da maternidade, notório 

e cada vez mais tardio, pode se encontrar relacionado com inúmeros fatores, 

sendo de destacar a situação económica e financeira do país, o emprego, a 
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instabilidade, a ausência de uma relação conjugal, bem como a saída tardia de 

casa dos pais. 

 

Fonte: PORDATA ï Estimativas Anuais de Nascimentos e Fecundidade 
Gráficos 9  - Número total de nados-vivos de mães, com idade igual ou superior a 35 anos 

 

2.5 Saldo populacional 
 

De acordo com a Tabela 19 o concelho de Castro Daire verificou, no ano 

de 2016, um saldo natural de ï 136 e um saldo migratório de ï 72, contabilizando 

um saldo total de ï 208. No que concerne ao mais recente ano em análise, 

verifica-se que o saldo natural foi de ï 165 e o saldo migratório de 158, 

apresentando um saldo total de ï 7,0. Neste sentido, ainda que a diferença entre 

o número de nados-vivos e o número de óbitos (saldo natural) tenha sido 

superior no ano de 2020, comparativamente ao ano de 2016, registou-se um 

aumento significativo do saldo migratório, apresentando um saldo positivo para 

o mesmo ano, concluindo que o número de imigração é superior à emigração. 

Por sua vez, tal como verificado anteriormente, registou-se uma diferença 

de ï 2 701 do saldo natural, entre os anos de 2016 e de 2020, na região Centro 

e uma diferença de ï 15 192 em Portugal Continental. Este saldo negativo, em 

todo o território nacional, regional e local, reforça a ideia de que o número de 

óbitos é superior ao número de nascimentos, provocando um saldo natural 

negativo. No que concerne ao saldo migratório, entre o ano de 2016 e 2020, 

verificou-se uma diferença de 25 931, na região Centro, e uma diferença de 33 

809 a nível nacional. Neste sentido, o saldo positivo sugere que o número de 
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indivíduos a entrar no território português é superior ao número de indivíduos a 

abandonar o mesmo.  

Face ao mencionado, no ano de 2020, Castro Daire (Tabela 19) 

apresentou um saldo total negativo, igual a ï 7.0, dado que existiram menos 

nascimentos face ao número de óbitos registado, para a localidade mencionada. 

Neste seguimento, quer a região Centro, quer Portugal Continental apresentam, 

para o mesmo ano referente, um saldo total positivo, igual a 12 046 e 3 269, 

respetivamente. Ainda que, para ambos os casos, o saldo natural seja negativo, 

é possível verificar na Tabela 20 que o saldo migratório apresenta um valor 

considerável, igual a 26 554 para a região Centro e 40 998 para Portugal 

Continental. 

Ano 
Castro Daire 

Saldo natural Saldo migratório 

2016 - 136 - 72 

2017 - 87 - 18 

2018 - 150 - 81 

2019 - 134 29 

2020 - 165 158 

 

Fonte: DGPJ/MJ, PORDATA 

Tabela 19 - Saldo Populacional de Castro Daire 

 

 

Ano 
Região Centro Portugal Continental 

Saldo natural Saldo migratório Saldo natural Saldo migratório 

2016 - 11 807 - 623 - 22 537 - 7 189 

2017 - 12 123 - 465 - 23 009 6 392 

2018 - 12 409 - 2 368 - 25 170 12 199 

2019 - 12 195 12 911 - 24 286 43 319 

2020 - 14 508 26 554 - 37 729 40 998 

 

Fonte: DGPJ/MJ, PORDATA 

Tabela 20 - Saldo Populacional da região Centro e de Portugal Continental 
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Fonte: INE, Nados-vivos e Óbitos 

Gráficos 10 - Distribuição de nados-vivos e óbitos no município de Castro Daire, de 2017 a 
2020 

 

2.6 Casamentos 
 

O número de casamentos, retratado na figura infra (Gráfico 10), 

possibilita um conjunto de observações que devem ser tidas no decorrer dos 

últimos cinco anos. Neste sentido, em Portugal Continental e na região Centro, 

os dados tendem a expandir, contudo, no período estabelecido entre 2018 e 

2020, houve um declínio de matrimónios realizados em ambas as áreas 

territoriais. Em termos de município, ainda que Castro Daire apresente valores 

pouco alteráveis, torna-se imperativo reforçar a súbita queda do número de 

casamentos, verificada no mais recente ano. 

Face ao descrito, ao equiparar os dados expostos na Gráfico 10, relativos 

ao primeiro e último ano em análise, observa-se que as três áreas geográficas 

registam, em 2020, números reduzidos, sendo que o município assinala um 

decréscimo de 53,8%, a região Centro de 44,2% (aproximadamente) e, por fim, 

o território nacional exibe uma diminuição de 42,08 pontos percentis. Neste 

sentido, torna-se possível concluir que Castro Daire obteve a maior percentagem 

de declínio, definida por uma queda superior a 50%. 

A drástica diminuição que se constata nas zonas em estudo deve-se, 

indubitavelmente, à situação pandémica da COVID-19 vivenciada no decorrer do 
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ano de 2020. Assim, de 2019 para o último ano estudado, registaram-se menos 

13 616 casamentos efetuados em Portugal Continental, menos 3236 na região 

Centro e menos 35 no município de Castro Daire. 

 

Fonte: INE, PORDATA 
Gráficos 11 - Distribuição do número de casamentos (N.º) realizados no município de Castro 

Daire, na região Centro e em Portugal Continental 

 

2.7 Divórcios 
 

Mediante a Gráfico 13, referente ao número de divórcios registado entre 

2016 e 2020, em Castro Daire, torna-se possível verificar que no ano de 2019 se 

registou o valor máximo, igual a 25. Por sua vez, o ano de 2016 registou o 

número mais baixo, igual a 16, e o ano de 2020 um total de 17 divórcios. No que 

se refere à Região Centro, o número total de divórcios decresceu ao longo dos 

últimos cinco anos, apresentando o valor máximo de 4 594, no ano de 2016, e o 

valor mínimo, igual a 3 591, no ano de 2020. Por sua vez, o número de divórcios, 

a nível nacional, constatou o número mais elevado no ano de 2016, igual a 21 

053, enquanto o número mínimo, de 16 214, verificou-se no ano de 2020.  

Assim sendo, segundo as observações tidas anteriormente e de acordo 

com os valores registados na Gráfico 12, torna-se pertinente mencionar que, 

contrariamente ao registado a nível regional e em Portugal Continental, os 

divórcios em Castro Daire apresentaram um aumento ao longo dos anos, tendo 

ocorrido uma ligeira diminuição no ano de 2020. 
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Fonte: INE, Indicadores Demográficos, Óbitos por Causas de Morte, Estatísticas do Pessoal de Saúde, Estatísticas das 

Farmácias 
Gráficos 12 - Fonte: INE, Indicadores Demográficos, Óbitos por Causas de Morte, Estatísticas 

do Pessoal de Saúde, Estatísticas das Farmácias 

 
Fonte: INE ï Estimativas Anuais da População Residente 

Gráficos 13 - Número de divórcios registados no município de Castro Daire 

 

 

Fonte: INE ï Estimativas Anuais da População Residente 

Gráficos 14 - Número de divórcios ocorridos na Região Centro e em Portugal Continental 
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2.8 Número de famílias e de núcleos familiares  
 

De acordo com a Tabela 22 e tendo por base a informação recolhida nos 

Censos 2011, torna-se possível observar o número de elementos que compõem 

as famílias residentes no município de Castro Daire.  

Assim, para o ano em análise, existia um total de 5 971 famílias, sendo 

que 1 377 correspondiam a famílias com apenas um elemento, 2013 com dois 

elementos, 2 410 famílias compostas por três a cinco elementos e, por fim, 171 

com seis ou mais elementos. Comparativamente com o ano de 2001, observa-

se um aumento de 205 famílias com apenas um indivíduo no ano de 2011 e de 

131 para famílias com dois elementos. No que concerne às famílias com três a 

cinco elementos, verificou-se, de acordo com a informação disponibilizada nos 

Censos 2011, uma diminuição de 339 núcleos familiares, face aos Censos 2001, 

e uma diminuição de 89 famílias com seis ou mais indivíduos. 

Por sua vez, na Tabela 23 e a Tabela 24, referentes ao número de 

indivíduos nas famílias da região Centro e de Portugal Continental, 

respetivamente, torna-se possível verificar que a nível regional se verificou um 

aumento de 43 486 famílias com apenas um elemento enquanto, para as 

restantes dimensões familiares, se concluiu um decréscimo. Nos dados 

nacionais, constata-se um crescimento de indivíduos em todas as famílias. 

Assim sendo, face à análise anterior, observa-se que, entre os Censos 

2001 e os Censos 2011, existiu um declínio no número de elementos por família, 

registando-se, maioritariamente, um total de dois a três elementos. Resumindo, 

as famílias numerosas são uma tendência cada vez menor, o que poderá estar 

relacionado não somente com o resultado da diminuição da população em idade 

fértil, mas, também, com as circunstâncias económicas, socias e profissionais. 

Ano Portugal Viseu Dão Lafões Castro Daire 

1960 10,80% 13,10% 14,00% 

2011 21,40% 20,00% 23,10% 
 

Fonte: PORDATA  

Tabela 21 - Famílias unipessoais referente a Portugal, região de Viseu Dão Lafões e o 
município de Castro Daire 
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Ano 
Município de Castro Daire 

1 2 3 a 5 6 ou mais 

Censos 2001 1 172 1 882 2 749 260 

Censos 2011 1 377 2 013 2 410 171 
 

Fonte: INE ï Estimativas Anuais da População Residente, PORDATA 

Tabela 22 - Distribuição, por número, dos indivíduos pertencentes às famílias clássicas 
residente em Castro Daire 

 

Ano 
Região Centro 

1 2 3 a 5 6 ou mais 

Censos 2001 151 882 1 003 882 1 784 556 105 227 

Censos 2011 195 368 301 017 395 046 13 339 
 

Fonte: INE ï Estimativas Anuais da População Residente, PORDATA  

Tabela 23 - Distribuição, por número, dos indivíduos pertencentes às famílias clássicas do 
Centro 

 

Ano 
Portugal Continental 

1 2 3 a 5 6 ou mais 

Censos 2001 611 627 257 171 416 278 21 934 

Censos 2011 834 680 1 232 982 1 729 796 71 730 
 

Fonte: INE ï Estimativas Anuais da População Residente, PORDATA  

Tabela 24 - Distribuição, por número, dos indivíduos pertencentes às famílias clássicas de 
Portugal Continental 

 

2.9 Número de famílias monoparentais 
 

No que respeita ao número total de famílias monoparentais, o mesmo é 

patenteado na Tabela 25, somente para a região Centro e para Portugal 

Continental. Deste modo, ao observar os dados expostos, verifica-se que tanto 

a nível regional como continental, persiste, no período em análise, uma 

tendência para o aumento deste número, sendo que o Centro, de 2015 para 

2019, detém um crescimento numa percentagem de 12,3% e Portugal de 8,1%. 
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Ademais, no último ano em análise, a região Centro, na qual pertence o 

distrito de Viseu e o município de Castro Daire, representava cerca de 20,3% 

(N= 88,4 milhares) do total deste indicador.  

Embora sem dados que retratem a realidade do município em estudo e do 

ano 2020, a express«o num®rica do tipo de fam²lia ñmonoparentalò descrita na 

seguinte figura, refere que o número total de agregados familiares constituídos 

somente por um progenitor (sendo este do género masculino ou feminino) tende, 

progressivamente, a aumentar nas duas localizações geográficas analisadas. 

 

 

Fonte: PORDATA | municípios, Famílias 

Tabela 25 - Número de famílias monoparentais, em milhares, residentes na região Centro e em 
Portugal Continental 

 

2.10 Número e percentagem de famílias numerosas 
 

De acordo com o descrito pelo Instituto Nacional de Estatística (INE), uma 

família clássica reporta-se ao conjunto de pessoas que habitam no mesmo 

alojamento e que estabelecem relações de parentesco, sendo estas de direito 

ou de facto. Dessarte, através do exposto na Gráfico 15, torna-se fulcral 

salientar os n¼meros respetivos aos indicadores ñ3 a 5 indiv²duosò e ñ6 ou mais 

indiv²duosò que integram a defini­«o de fam²lia numerosa. No ano de 2001, 

verifica-se que 45,3% correspondia a famílias clássicas com 3 a 5 indivíduos e 

4,3% a núcleos familiares com um total de 6 ou mais sujeitos. Contudo, nos 
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Censos de 2011, a percentagem de 48,7% enumera famílias que compreendem 

3 a 5 indivíduos e 2,9% a 6 ou mais, ressalvando o decréscimo de 1,4 pontos 

percentuais para o ano de 2001. Ainda na presente figura, denota-se que, ao 

comparar os dois anos em estudo, o número de elementos constituintes do 

agregado familiar tende a ser menor, dado que persiste um crescimento dos 

valores referentes a ñ1 indiv²duoò e a ñ2 indiv²duosò e, consequentemente, um 

declive nos de ñ3 a 5 indiv²duosò e ñ6 ou mais indiv²duosò. 

No que diz respeito ao mesmo indicador, a Tabela 26 apresenta os dados 

para a região Centro, assim como para Portugal Continental. Deste forma, tal 

como no município de Castro Daire, observa-se um decréscimo, no decorrer dos 

anos em análise, do número total de famílias numerosas. Assim, de 2001 a 2011, 

a regi«o Centro apresenta uma quebra de 5,1% em fam²lias com ñ3 a 5 

indiv²duosò e uma colossal diminui­«o de 39,2% de núcleos familiares 

constitu²dos por ñ6 ou mais indiv²duosò. Em contrapartida, o continente de 

Portugal regista um decr®scimo de 3,1% de fam²lias com ñ3 a 5 indiv²duosò e 

uma elevada perda de 31,8% em fam²lias com ñ6 ou mais indiv²duosò.  

Em tom de conclusão, importa referir que, com base na interpretação 

efetuada pela Gráfico 15 e pela Tabela 26, persiste, progressivamente, um 

menor valor de famílias clássicas numerosas (tendência que se verifica, quer ao 

nível do município, quer da região ou quer do país em análise). 

 

Gráficos 15 - Distribuição de famílias clássicas residentes em Castro Daire, segundo os Censos 
de 2001 e de 2011, pelo número total de indivíduos que as constituem 
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Ano 
Região Centro Portugal Continental 

3 a 5 6 ou mais 3 a 5 6 ou mais 

2001 416 278 21 934 1 784 556 105 227 

2011 395 046 13 339 1 729 796 71 730 
 

Fonte: PORDATA ï Estimativas Anuais de Famílias 

Tabela 26 - Distribuição de famílias clássicas, com 3 ou mais indivíduos, residentes na região 
Centro e em Portugal Continental, segundo os Censos de 2001 e de 2011 

 

2.11 Idade média da mãe ao nascimento do primeiro filho 
 

A idade média da mãe ao nascimento do primeiro filho, tendo por base a 

Gráfico 16, manteve-se estável no período em estudo, registando um aumento 

de 0,1 anos de idade entre 2016 e 2020. Deste modo, o ano de 2019 verificou a 

idade média mais baixa, igual a 30,2 anos, sendo que, para 2020 aumentou para 

os 30,7 anos de idade.  

No que se refere ao nível da região Centro e de Portugal Continental, 

teremos como referência a Gráfico 17. Assim sendo, entre os anos de 2016 e 

de 2020 registou-se um aumento de 0,3 anos de idade a nível regional, bem 

como a nível nacional, tendo alcançado o valor máximo em 2020, igual a 30,8 e 

30,7, respetivamente. Neste sentido, torna-se pertinente mencionar, ainda, que 

entre os anos de 2017 e de 2018 a idade média se manteve igual para a região 

Centro, enquanto, para Portugal Continental, se manteve nos 30,5 anos durante 

2018 e 2019.  

Em suma, ao realizar uma análise global das figuras mencionadas, torna-

se pertinente salientar que o distrito de Viseu apresentou, para o ano de 2018, 

uma média de 30,6 anos, em simultâneo com a região Centro. Por sua vez, 

durante 2020, persistiu uma média igual a 30,6 anos, coincidindo com a média 

registada a nível nacional. 
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Fonte: INE ï Estimativas Anuais da População Residente 

Gráficos 16 - Distribuição da idade média da mãe ao nascimento do primeiro filho no distrito de 
Viseu 

 

 

Fonte: INE ï Estimativas Anuais da População Residente 

Gráficos 17 - Distribuição da idade média da mãe ao nascimento do primeiro filho a nível 
regional e nacional 

 

S²ntese do cap²tulo 1 ñDemografia e Fam²liasò: 

 

Perante os resultados expostos no decurso do presente capítulo, 

destacam-se as seguintes conclusões: 

¶ Em 2020, Castro Daire regista, em todas as idades, um menor número de 

habitantes, salvo a faixa etária que compreende os 60 ou mais anos, onde se 
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verifica um aumento significativo no ano mencionado. Deste modo, ao evidenciar 

que o número de população residente idosa ultrapassa, de forma constante, o 

número de jovens, torna o índice de envelhecimento cada vez mais extremo. 

Perante este cenário, prevê-se que a população ativa se encontra, 

progressivamente, a diminuir e a população com maior idade a aumentar. Não 

obstante ao descrito, a elevada percentagem de idosos que residem no concelho 

analisado, pode estar relacionado com o fenómeno da desertificação humana 

que se regista no país. 

¶ O município de Castro Daire, tal como se verifica nas restantes áreas em 

estudo, revela um declínio no número total de nados-vivos de mães residentes 

a nível concelhio, ao longo dos anos mais recentes. Entre as razões para a baixa 

fecundidade encontram-se, nomeadamente, o acesso a métodos contracetivos 

cada vez mais seguros; o aumento da escolaridade obrigatória, bem como, o 

aumento da idade média do casamento e do nascimento do primeiro filho. 

¶ No que concerne ao número de nascimentos em mulheres com idade 

igual ou superior a 35 anos, importa referir o expressivo aumento que o presente 

indicador detém no município, ao indicar um acréscimo de 21,7 pontos 

percentuais, de 2016 para o ano de 2020. Tendo em conta os dados referentes 

à percetível evolução, conclui-se que Castro Daire regista a maior percentagem 

de nascimentos em mães com idades tardias, comparado aos números da região 

Centro e de Portugal Continental. 

¶ Enquanto em termos regionais e nacionais, para o último ano, o saldo 

populacional se manifestou positivo, o município de Castro Daire reforça, em 

2020, que o número de óbitos na sua localidade é superior ao número de 

nascimentos, provocando, deste modo, um saldo total negativo. 

¶ De 2019 para 2020, assiste-se a uma súbita queda, superior a 50%, do 

número de casamentos efetuados em Castro Daire, registada como a maior 

percentagem de declínio entre as três zonas territoriais. 

¶ Ainda relativo ao subtema ñCasamentos e Div·rciosò e em oposi­«o ao 

sucedido na região Centro e em Portugal continental, os divórcios em Castro 
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Daire assinalam um aumento ao longo dos anos, tendo ocorrido, somente no 

ano de 2020, uma ligeira diminuição do respetivo número total. 

¶ No município verifica-se que, segundo os dados facultados pelos Censos 

2001 e pelos Censos 2011, as famílias numerosas são uma tendência cada vez 

menor, dado ser notória a subida do número de famílias clássicas compostas por 

1 a 5 indivíduos e, concomitantemente, o decréscimo número total de agregados 

familiares numerosos, constituídos por 6 ou mais elementos. 

 

CAPÍTULO 3: Direito ao Desenvolvimento 

 

3.1 Taxa bruta de escolarização, por sexo 
 

No que concerne à taxa bruta de escolarização (%), torna-se fulcral 

observar que, considerando a análise dos dados representativos de Castro Daire 

patentes na Gráfico 18, o género masculino apresentava, de 2014 a 2017, uma 

percentagem superior relativamente às mulheres. Contudo, esta tendência é 

dizimada nos últimos dois anos letivos em estudo, dado ser notório que, entre 

2017 e 2019, o sexo feminino detém a maior proporção, ainda com uma 

diferença pouco significativa quando comparado com o sexo oposto. Neste 

sentido, a mesma figura enuncia que o género masculino, de 2014 a 2019, 

apresentou um aumento de 4,3 pontos na taxa bruta de escolarização, enquanto 

o feminino exibiu um extraordinário acréscimo de 12,6 pontos. 

As conclusões previamente referidas verificam-se, de igual modo, a nível 

regional e a nível nacional, como demonstra a Gráfico 19. Assim, o género 

masculino, tal como no município de Castro Daire, predomina nos anos letivos 

2014/2015, 2015/2016 e 2016/2017. Contudo, nos últimos dois, o sexo feminino 

detém a maior taxa bruta de escolarização face ao outro género em análise. 

Assim, no que se reporta à região Centro, este indicador regista um aumento de 

3,7% dos homens e 5,4% das mulheres, enquanto Portugal Continental exibe, 

no período estudado, um acréscimo de 2,7% dos homens e 4% das mulheres. 
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Em síntese, face aos valores apresentados pela Tabela 27, Gráfico 18 e 

pela Tabela 28, conclui-se que o município de Castro Daire acompanha a 

evolução correspondente à taxa bruta de escolarização, quer no género 

feminino, quer no género masculino, da região Centro e de Portugal Continental. 

 

Fonte: Ministério da Educação e Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior - Direção-Geral de Estatísticas da 

Educação e Ciência 
Tabela 27 - Indicadores de Educação, 2020 

 

Fonte: Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência ï Estimativas Anuais de Educação Pré-escolar, Ensino 

Básico e Secundário 

Gráficos 18 - Taxa bruta de escolarização (%)1, por sexo no município de Castro Daire 

 

____________________________________ 

A Taxa Bruta de Escolarização presente foi calculada pela Direção-Geral de Estatísticas da Educação e 

Ciência (DGEEC), com base em dados de matrículas da mesma entidade e dados de população 

residente do Instituto Nacional de Estatística (INE). 
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Ano 
Região Centro Portugal Continental 

Homens Mulheres Homens Mulheres 

2014-2015 107 107 107 106 

2015-2016 106 105 106 104 

2016-2017 107,6 107,1 107,9 107 

2017-2018 108,2 109,2 108 108 

2018-2019 111 112,4 109,9 109,7 
 

Fonte: Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência ï Estimativas Anuais de Educação Pré-escolar, Ensino 

Básico e Secundário 

Tabela 28 - Taxa bruta de escolarização (%), por sexo, na região Centro e em Portugal 
Continental 

 

3.2 Número total de equipamentos educativos (privados e públicos) 
 

De acordo com a Tabela 29, relativamente à educação no Município de 

Castro Daire, verificamos que o número de equipamentos públicos tem vindo a 

diminuir paulatinamente desde 2009, registando o seu número máximo no ano 

letivo 2010/2011, com um total de 32 equipamentos e o número mínimo no ano 

letivo 2017/2018, com um somatório de 22 equipamentos. No que concerne ao 

setor privado, torna-se pertinente salientar que o mesmo, no decorrer dos anos 

em análise, se manteve estável, registando um total de 2 equipamentos. Face 

ao exposto, assiste-se, de igual modo, a uma diminuição do número de alunos 

nos diversos graus de ensino, no decurso da última década, com reduções 

superiores a 60% em todos os níveis.  

 

Fonte: Direção Geral da Estatística da Educação e Ciência 

Tabela 29 - Número total de equipamentos educativos (privados e públicos) no município de 
Castro Daire 
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3.3 Número de alunos/as matriculados/as por nível de ensino, por 

natureza do estabelecimento público 
 

De acordo com a Gráfico 19, o município de Castro Daire verificou, no 

ano letivo de 2015/2016, um total de 1 208 alunos inscritos no Ensino Básico e 

387 no Ensino Secundário. Comparativamente ao ano letivo de 2019/2020, 

torna-se possível contatar que o Ensino Básico sofreu uma redução de 1 241 

alunos inscritos, passando a registar um total de 967 e o Ensino Secundário um 

decréscimo de 50 alunos, totalizando 337 matrículas para o nível de ensino 

referido.  

O mesmo indicador sugere que, quer a nível regional, quer a nível 

nacional, se mantém a tendência na diminuição do número de alunos 

matriculados, nos diferentes níveis de ensino, entre os anos letivos de 2015/2016 

e 2019/2020, tal como se verifica na Tabela 30. Neste sentido, é possível 

averiguar uma redução de 2 944 matrículas no Ensino Básico e uma diminuição 

de 861 no Ensino Secundário, registados na região Centro. Por sua vez, Portugal 

Continental apresentou um declive de 30 984 e de 1 625, respetivamente.  

Face ao exposto, denota-se que ao longo dos últimos cinco anos o 

município de Castro Daire registou a tendência verificada a nível regional e 

nacional, apresentando uma diminuição de alunos matriculados. 

 

Fonte: INE 

Gráficos 19 - Número de alunos matriculados por nível de ensino, por natureza do 
estabelecimento público de Castro Daire 
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Ano Letivo 
Região Centro Portugal Continental 

Ensino Básico Secundário Ensino Básico Secundário 

2015/2016 168 159 57 064 804 636 264 199 

2016/2017 166 433 56 575 794 331 265 455 

2017/2018 166 309 55 656 788 540 261 614 

2018/2019 166 313 56 273 781 069 262 687 

2019/2020 165 215 56 203 773 652 262 574 
 

Tabela 30 -Número de alunos matriculados por nível de ensino, por natureza do 
estabelecimento público da região Centro e de Portugal Continental 

 

3.4 Taxa de retenção e desistência no Ensino Básico e Secundário, 

por ciclo de ensino 
 

De acordo com a Gráfico 20, verifica-se uma diminuição da taxa de 

retenção e desistência do Ensino Básico e Secundário, ao longo dos últimos 

anos. Assim sendo, no município de Castro Daire, no ano letivo 2014/2015, 

registou-se uma percentagem de 22,6% para o 1.º, 2.º e 3º Ciclo e de 11,1 pontos 

percentuais para o Secundário. No que concerne ao mais recente ano, constata-

se que os mesmos níveis de ensino apresentam uma percentagem igual a 6,5% 

e a 9,4 %, respetivamente. O 1.º Ciclo apresentou a maior termo percentil de 

retenção e desistência no ano letivo de 2015/2016, igual a 6,2%, o 2.º e o 3.º 

Ciclo no ano letivo de 2014/2015, com 7,7% e 11,6%, simultaneamente, 

enquanto, o secundário registou a maior percentagem, de 13,9%, no ano letivo 

2017/2018. 

Tendo por base as Tabela 32 e 33, a taxa de retenção e desistência dos 

alunos do Ensino Básico e Secundário registou uma diminuição, quer a nível 

regional, quer a nível nacional. Neste sentido, o 1.º, 2.º e 3.º Ciclo da região 

Centro apresentou um decréscimo de 2,0%, 4,3% e de 5,1%, respetivamente, e 

uma diminuição de 3,9% no ensino secundário. Por sua vez, Portugal Continental 

registou menos 2,0% para o 1.º Ciclo, 4,7% para o 2.º Ciclo, 7,8% para o 3.º 

Ciclo e, por fim, 3,5% para o Secundário. Em suma, contrariamente ao registado 

a nível regional e nacional, entre os anos letivos de 2014/2015 e 2018/2019 o 

município de Castro Daire apresentou um aumento na percentagem de retenção 

e desistência para todos os níveis de ensino. 
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Fonte: Ministério da Educação e Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior - Direção-Geral de Estatísticas da 

Educação e Ciência 

Tabela 31 - Indicadores de Educação, 2020 

 

 

Fonte: INE ï Estimativas Anuais da População Residente, PORDATA 

Gráficos 20 - Taxa de retenção e desistência (%), por nível de ensino, dos alunos Castro Daire 

 

Ano Letivo 
Região Centro 

1.º Ciclo 2.º Ciclo 3.º Ciclo Secundário 

2014/2015 3,80% 7,20% 10,70% 0 

2015/2016 3,50% 5,50% 8,20% 14,00% 

2016/2017 2,70% 4,70% 7,40% 13,50% 

2017/2018 2,50% 4,00% 6,80% 12,20% 

2018/2019 1,80% 2,80% 4,30% 11,40% 
 

Fonte: INE ï Estimativas Anuais da População Residente, PORDATA  

Tabela 32 - Taxa de retenção e desistência (%), por nível de ensino, dos alunos da região 
Centro 

 

Ano Letivo 
Portugal Continental 

1.º Ciclo 2.º Ciclo 3.º Ciclo Secundário 

2014/2015 4,00% 8,50% 12,10% 16,40% 

2015/2016 3,60% 6,70% 9,80% 15,50% 
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2016/2017 0 0 0 0 

2017/2018 0 0 0 0 

2018/2019 0 0 0 0 
 

Fonte: INE �± Estimativas Anuais da População Residente, PORDATA  

Tabela 33 - Taxa de retenção e desistência (%), por nível de ensino, dos alunos em Portugal 
Continental 

 

 

S²ntese do cap²tulo 2 ñDireito ao Desenvolvimentoò: 

 

¶ Mediante o conjunto de conclusões consideradas ao longo do segundo 

capítulo, torna-se fundamental evidenciar que: 

¶ No que concerne à taxa bruta de escolarização (%), no município de 

Castro Daire, o género masculino apresentava, de 2014 a 2017, uma 

percentagem superior relativamente às mulheres. Contudo, este cenário é 

invertido entre o ano de 2017 e 2019, na medida em que o sexo feminino, ao 

longo do período mencionado, detém a maior proporção, tendência que se 

verifica, de igual modo, na região Centro e em Portugal continental.  

¶ Como verificado nas duas maiores zonas em estudo, Castro Daire, do 

ano letivo 2015/2016 para o ano letivo de 2019/2020, regista uma diminuição do 

número de alunos matriculados nos diferentes níveis de ensino. 

¶ Não obstante ao decréscimo anotado, ao longo dos últimos anos, para 

a taxa de retenção e desistência do Ensino Básico e Secundário no município 

em análise e contrariamente ao sucedido em termos regionais e nacionais, 

Castro Daire apresentou, entre os anos letivos de 2014/2015 e 2018/2019, um 

aumento na percentagem de retenção e desistência em todos os níveis de 

ensino. 

 
















































































































































































































































